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responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente”.

“Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou 
cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados”.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013; 

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato da Ata de Registro de Preços ocorrerá por publicação no 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no endereço eletrônico http://www.tce.mt.gov.
br e/ou veículo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da empresa classificada em primeiro lugar e 
demais elementos do processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta 
ata, são partes integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro 
de preços.

14.6 Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei n º 
13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, 
não resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, 
vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 
testemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá - MT, 22 de maio de 2024.

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

EDSON FERNANDES DE MOURA

Diretor Técnico Administrativo e Financeiro

EMPRESA CUIABANA DE SAÚDE PÚBLICA

GIOVANI VALAR KOCH

Diretor Geral

INOVACÕES COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E 

PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 

CNPJ/MF nº. 32.138.304/0001-06

MARLI APARECIDA DE REZENDE

Câmara Municipal de Cuiabá

Secretaria de Apoio Legislativo

Resoluções

RESOLUÇÃO Nº 012, DE 23 DE MAIO DE 2024.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DOS ANEXOS II, E VI DA RESOLUÇÃO Nº 05/2019 E 
SUAS ALTERAÇÕES, E ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO Nº 018/2018 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.

O Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá – MT: Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e, nos termos do art.16, IV e Art. 30 da Lei Orgânica; bem como o art.36, I, alínea 
“r” do Regimento Interno, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º Modifica o Anexo II da Resolução nº 05, de 12 de fevereiro de 2019, alterada 
pelas Resoluções nº 18, de 18 de julho de 2019, Resolução nº 26, de 18 de julho de 
2019, Resolução nº 01, de 1º de fevereiro de 2021, Resolução nº 12, de 28 de dezembro 
de 2022, Resolução nº 03, de 28 de fevereiro de 2023, Resolução nº 12, de 22 de junho 
de 2023 e Resolução nº 01, de 27 de fevereiro de 2024, com as seguintes alterações:

I - Fica criado 01 (um) cargo de Coordenador de Controle Interno CNE CM 02;

II – Fica criado 01 (um) cargo de Coordenador de Contabilidade CNE CM 02;

ANEXO II

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO – CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL – 
CNE CM

ITEM DENOMINAÇÃO DO CARGO SÍMBOLO QTDE DE 
CARGOS

1 Diretor de Propaganda Institucional CNE-CM01 1

2 Diretor de Jornalismo CNE-CM01 1

3
Diretor de Cerimonial e Segurança

Institucional
CNE-CM01 1

4 Diretor de Apoio Legislativo CNE-CM01 1

5 Coordenador de Apoio Legislativo CNE-CM02 1

6
Coordenador de Núcleo de Registro

dos Debates Legislativos
CNE-CM02 1

7 Coordenador de Cultura CNE-CM02 1

8
Coordenador de Patrimônio e

Almoxarifado
CNE-CM02 1

9 Coordenador de Mídias Sociais CNE-CM02 1

10 Coordenador de Cerimonial CNE-CM02 1

11 Coordenador de Rádio CNE-CM02 1

12 Coordenador de Jornalismo CNE-CM02 1

13 Coordenador de Propaganda Institucional CNE-CM02 1

14 Coordenador de Núcleo de Pessoal CNE-CM02 1

15
Coordenador de Assistência e Saúde

do Trabalhador
CNE-CM02 1

16
Coordenador de Planejamento

Estratégico
CNE-CM02 1

17 Coordenador de Gestão Administrativa CNE-CM02 1

18 Coordenador de Manutenção CNE-CM02 1

19
Coordenador de Gestão de Contratos

e Convênios
CNE-CM02 1

20 Coordenador de Serviços Gerais CNE-CM02 1
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21
Coordenador de Tecnologia da

Informação e Transparência
CNE-CM02 1

22 Coordenador de Ações Institucionais CNE-CM02 1

23 Coordenador da Escola do Legislativo CNE-CM02 1

24
Coordenador de Controle Interno

(AC)
CNE-CM02 1

25 Coordenador de Contabilidade (AC) CNE-CM02 1

26 Ouvidor Geral CNE-CM02 1

27 Chefe de Núcleo de Protocolo Geral CNE-CM03 1

28
Chefe de Núcleo de Folha de

Pagamento
CNE-CM03 1

29 Chefe de Núcleo de Informação e 
Monitoramento Funcional CNE-CM03 1

30
Chefe de Núcleo de Documentação e

Redação Final
CNE-CM03 1

31
Chefe de Núcleo de Registro dos

Debates Legislativos
CNE-CM03 1

32
Chefe de Núcleo de Apoio a Cultura,

Resgate Histórico e Eventos
CNE-CM03 1

33 Chefe de Núcleo de Ações Institucionais CNE-CM03 1

34
Chefe de Núcleo de Apoio aos

Movimentos Sociais
CNE-CM03 1

35
Chefe de Núcleo da Escola do

Legislativo
CNE-CM03 1

36
Chefe de Núcleo de Apoio à Mulher,

à Criança e ao Idoso
CNE-CM03 1

37 Chefe de Núcleo de Manutenção CNE-CM03 1

38 Chefe de Núcleo de Controle Interno CNE-CM03 1

39 Chefe de Núcleo de Reportagem CNE-CM03 1

40 Chefe de Núcleo Assistencial CNE-CM03 1

41
Chefe de Núcleo de Gestão de

Contrato
CNE-CM03 1

42
Chefe de Núcleo de Execução

Financeira
CNE-CM03 1

43
Chefe de Núcleo de Tecnologia da

Informação
CNE-CM03 1

44
Chefe de Núcleo de Escrituração

Fiscal
CNE-CM03 1

TOTAL DE CARGOS 44 (NR)

Parágrafo único. Ficam criadas 06 (seis) funções comissionadas de Assessor de 
Apoio Legislativo (FC – SAL 01), tituladas exclusivamente por servidores de carreira, 
vinculadas à Secretaria de Apoio Legislativo.

Art. 2º Fica modificada a redação da alínea f do inciso I do art. 3º da Resolução nº 
18, de 20 de dezembro de 2018, alterada pelas Resoluções nº 05, de 12 de fevereiro 
de 2019, nº 25, de 18 de julho de 2019, nº 02, de 18 de fevereiro de 2021, nº 12, de 28 
de dezembro de 2022, nº 03, de 28 de fevereiro de 2023, nº Resolução nº 12, de 22 de 
junho de 2023, nº 24, de 21 de dezembro de 2023 e 01, de 27 de fevereiro de 2024, com 
a seguinte redação:

“Art. 3º Integram os Gabinetes da Mesa Diretora e dos Vereadores da Câmara Municipal, 
as seguintes unidades setoriais:

I – Gabinete da Presidência:

(...)

f) Unidade de Controle Interno:

1.Coordenadoria de Controle Interno (AC)

1.Chefia de Núcleo de Controle Interno;”

Art. 3º Fica modificada a redação dos incisos I e IX do art. 4º da Resolução nº 18, de 20 
de dezembro de 2018, alterada pelas Resoluções nº 05, de 12 de fevereiro de 2019, nº 
25, de 18 de julho de 2019, nº 02, de 18 de fevereiro de 2021, nº 12, de 28 de dezembro 
de 2022, nº 03, de 28 de fevereiro de 2023, nº Resolução nº 12, de 22 de junho de 2023, 
nº 24, de 21 de dezembro de 2023 e 01, de 27 de fevereiro de 2024, com a seguinte 
redação:

“Art. 4º A Organização Administrativa da Câmara Municipal compreende as seguintes 
unidades:

I – SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO:

a) Gabinete do Secretário;

1. Diretoria de Apoio Legislativo;

2. Coordenadoria de Apoio Legislativo;

3. Chefia de Núcleo de Documentação e Redação Final;

4. FC de Assessoria de Apoio Legislativo (FC – SAL 01) (AC)

5. Coordenadoria de Núcleo de Registro dos Debates Legislativos

1.Chefia de Núcleo de Registro dos Debates Legislativos.

IX – SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:

a) Gabinete do Secretário;

1.Coordenadoria de Gestão Administrativa;

2. Coordenadoria de Gestão de Contratos e Convênios.

2.1 Chefia de Núcleo de Gestão de Contrato;

3. Coordenadoria de Planejamento Estratégico;

4.Arquivo Geral;

5. Unidade de Licitação, Contratos e Compras.

6. Unidade de Contabilidade (AC)

6.1 Coordenadoria de Contabilidade (AC)
Art. 4º Modifica a redação do Anexo VI da Resolução nº 05, de 12 de fevereiro de 2019, alterada pelas 
Resoluções nº 18, de 18 de julho de 2019, Resolução nº 26, de 18 de julho de 2019, Resolução nº 01, 
de 18 de fevereiro de 2021, Resolução nº 12, de 28 de dezembro de 2022, Resolução nº 03, de 28 de 
fevereiro de 2023 e Resolução nº 12, de 22 de junho de 2023 e Resolução nº 01, de 27 de fevereiro 
de 2024, para acrescentar as atribuições do cargo de Coordenador de Controle Interno e adequar as 
atribuições do cargo de Chefe do Núcleo de Controle Interno, ambos os cargos vinculados à Unidade 
de Controle Interno e acrescentar as atribuições do cargo de Coordenador de Contabilidade, bem 
como revoga as atribuições do cargo de Chefe de Núcleo de Escrituração Fiscal, ambos vinculados 
à Secretaria de Gestão Orçamentária e Financeira e acrescentar as atribuições das Funções 
Comissionadas de Assessor de Apoio Legislativo com a seguinte redação:

“ANEXO VI

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÕES 
COMISSIONADAS

ESPECIAIS

(...)

COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO

Supervisionar e responsabilizar-se pela administração de todas as atividades da 
Unidade de Controle Interno, incluindo as desempenhadas pela Chefia de Núcleo 
de Controle Interno, observando o que prescreve a legislação pertinente quanto as 
responsabilidades da Unidade de Controle Interno, zelando pelo funcionamento 
eficiente, observando e fazendo cumprir as normativas vigentes na sua esfera de 
atuação; (AC)

CHEFE DO NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO

Administrar as atividades desempenhadas pelo Núcleo de Controle interno e auxiliar 
nas atividades desenvolvidas na UNIDADE DE CONTROLE INTERNO), dando assistência 
nas auditorias de conformidade das leis e regramentos, bem como acompanhamento 
das jurisprudências em especial as correlatas ao Jusconex do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso. (NR)

(...)

COORDENADOR DE CONTABILIDADE

Responsabilizar-se pela coordenação de todas as atividades relacionadas à contabilidade, 
tais como: acompanhar o processo de planejamento das peças orçamentárias (PPA, 
LDO e LOA); acompanhar o processo de execução da despesa pública (empenho, 
liquidação e pagamento) e os registros das interferências financeiras; acompanhar as 
movimentações no orçamento/créditos adicionais; controle e análise do suprimento de 
fundos; registros de atos e fatos contábeis; acompanhamento da movimentação das 
contas contábeis; conferência e conciliação dos demonstrativos contábeis (balanço 
orçamentário, financeiro, patrimonial, demonstrativo do fluxo de caixa e demonstração 
das variações patrimoniais); acompanhar a incorporação, depreciação e desfazimento/
baixa de bens permanentes nas contas contábeis; acompanhar as movimentações no 
patrimônio e almoxarifado; realização da conciliação bancária; acompanhar a apuração 
e confecção de guia de recolhimento de tributos retidos na fonte dos prestadores de 
serviço; confecção e envio das obrigações tributárias e prestação de contas (SIAFIC, 
EFD REINF, DCTFWeb, DIRF, RGF, MSC) aos órgãos fiscalizadores (TCE/MT, Receita 
Federal) e outras obrigações que surgirem; acompanhar a regularidade fiscal da 
Câmara Municipal de Cuiabá. (AC)

(...)

FC DE ASSESSOR DE APOIO LEGISLATIVO

Administrar e executar tarefas desempenhadas no âmbito da Secretaria de Apoio 
Legislativo, tais como: Tramitação de processos legislativos eletrônicos e/ou 
administrativos; suporte operacional para funcionamento, e outras atividades correlatas 
que forem designadas pelo Secretário. (AC)

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Cuiabá,

Palácio Paschoal Moreira Cabral, em Cuiabá - MT, 23 de maio de 2024.

VEREADOR CHICO 2000

PRESIDENTE
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